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    1. INTRODUÇÃO




    O objeto, neste estudo, é Como a Educação Especial pode Instigar o Processo de Desenvolvimento do Self do Educador.




    Minetto et al. ( 2017 ) acentuam que com o surgimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/1996, o Brasil inicia um novo capítulo na inclusão. Essa lei preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização especificos para atender às suas necessidades, bem como assegurar a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental em virtude de suas deficiências e, além disso, a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do programa escolar. Também define dentre as normas para a organização da educação básica a possibilidade de avanço nos cursos e series mediante verificação do aprendizado ( art. 24, inciso V ), e ( ... ) oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames ( art. 37 ). Em trecho mais controverso ( art. 58 e seguintes ), diz que o atendimento educacional especializado será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino regular ( BRASIL, 1996 ).




    Após o estabelecimento dessa lei, surgem desafios e avanços na educação. Outras leis, diretrizes, decretos e cartilhas foram sendo criadas para garantir o ensino regular de qualidade para todos. O reflexo deste avanço foi o aumento de alunos com deficiência em escolas regulares.




    Dados divulgados pelo MEC, no Porta Brasil ( 2015 ), indicaram crescimento expressivo em relação às mátriculas de alunos com deficiência na educação básica regular.




    O estabelecimento de diretrizes e ações não pode deixar de considerar que a implementação de uma educação inclusiva exige ousadia e coragem e, por outro lado, prudência e sensatez, seja na ação educativa concreta, seja em estudos e investigações que procurem descrever, explicar, criticar e propor alternativas para a educação inclusiva. À medida que a orientação inclusiva implica um ensino adaptado às diferenças e às necessidades individuais, os educadores precisam estar habilitados para atuarem de forma competente junto aos alunos inseridos, nos vários níveis de ensino.




    Apesar de todas as conquistas legislativas, a preparação do corpo docente não foi realizada na mesma proporção. Uma vez que o professor é a figura que interage com o aluno, sua formação influencia a prática realizada em sala de aula.




    Há três grandes áreas de demandas de professores diante do processo de inclusão: demandas nos domínios de políticas públicas ( recursos humanos e físicos de trabalho, acompanhamento da prática do processo inclusivo ); demandas nos domínios da formação ( conhecimento sobre aprendizagem, desenvolvimento e conhecimento interpessoal ); demandas dirigidas ao psicólogo escolar ( acolhimento: escuta psicológica e suporte; avaliação psicológica do aluno, atividades regulares de formação ). A formação do docente é um dos fatores que mais recebem críticas em relação ao processo de inclusão. Há pesquisas que indicam que profissionais da educação apresentam concepções reducionistas sobre deficiência, centradas em fatores biológicos que responsabilizam exclusivamente o aluno por seu sucesso/fracasso no contexto escolar. O processo de inclusão, por sua vez, é frequentemente reduzido aos âmbitos afetivos e sociais.




    A interação previa com pessoas com deficiências é apontada como diferencial para o sucesso de práticas escolares inclusivas. É importante a compreensão sobre os sentimentos que a diferença desperta nos profissionais da educação, uma vez que é a partir de tais sentimentos que as relações serão concretizadas. Além dos sentimentos em relação às diferenças, há os sentimentos de solidão dos professores em relação ao processo de inclusão, no qual eles não identificam redes de apoio e precisam assumir as responsabilidades integrais dos sucessos das inclusões.




    Silva e Carvalho ( 2017 ) testificam que os professores e outros profissionais não são capacitados na área de inclusão escolar e apresentam falta de engajamento filosófico e político para atender às diretrizes desse novo paradigma que é a inclusão, apresentando duvidas conceituais, falta de clareza e indagações relevantes sobre a política. Portanto, percebe-se a necessidade de reconstruir o saber destes professores e ampliar a formação dos mesmos na área.




    Há carência no oferecimento de cursos de capacitação sobre inclusão pelo poder público e que quando oferecidos, alguns destes são inadequados ou insuficientes para uma prática efetiva. Sendo necessario o acontecimento de capacitações para os professores e de mais profissionais que compõem a equipe de educação inclusiva, pois esta traz benefícios ao desenvolvimento do trabalho destes professores.




    Desta forma, observa-se a necessidade de conhecimento sobre a política de educação inclusiva, os seus determinantes e suas práticas, para que assim constitua-se um processo de inclusão eficaz e que englobe todos. Em contrapartida nota-se a necessidade de consolidar uma prática social que encoraje escolas, famílias e alunos a reverem comportamentos e crenças, permitindo uma facilitação entre a articulação de programas e políticas estabelecendo, assim, uma inclusão não apenas educacional, mas também social, garantindo as necessidades dos alunos.




    Há fatores que contribuem para o processo de inclusão escolar, sendo eles a necessidade da presença de outros profissionais especializados, a busca do conhecimento da Língua Brasileira de Sinais ( Libras ), no caso da inclusão de aluno surdo, a necessidade de reflexões diárias entre as equipes sobre a pratica pedagógica desenvolvida.




    É relevante a importância de compreender, a princípio, o processo de inclusão escolar, objetivando fazer o planejamento da aula antes de entrar em sala de aula facilitando estabelecer as estratégias e os recursos a serem usados. Também se aponta a importância da equipe escolar composta por professores e profissionais da educação especial, a fim de possibilitar a discussão e reflexão com a equipe sobre a pratica pedagógica e situações do cotidiano escolar, bem como o recebimento de orientações mais especificas.




    Entretanto, há algumas escolas ou coordenações que não estão preocupadas em ter equipes com profissionais especializados, com cuidadores ou auxiliares e professores capacitados para atenderem em salas com recursos multifuncionais e famílias, como também não se preocupam em informar previamente os professores sobre a matricula de um aluno portador de deficiência, para que este possa se preparar para o estabelecimento de práticas inclusivas.




    Observa-se que este planejamento do professor ou das equipes com profissionais especializados pode não acontecer ocasionando assim a exclusão deste aluno com necessidades educacionais e especiais, como também a não utilização de recursos que possibilitem englobar todos na perspectiva da inclusão escolar, permitindo isolamentos de alguns ou atividades diferenciadas e sem proposição pedagógica adequada ao currículo escolar.




    A inclusão educacional proporciona o estabelecimento da inclusão social, sendo que as atividades desenvolvidas em sala de aula contribuem para que todos possam aprender a matéria e assim auxiliar os alunos com necessidades especiais, proporcionando as práticas de amizade e de trabalho cooperativo, não só entre elas, mas também entre aluno e professor. Esta afirmação pode ser exemplificada com a descrição de um estudo em que alunos com deficiência auditiva tendiam a se ajudar diante das dificuldades apresentadas por eles durante o aprendizado, por exemplo, aqueles que tem menos perda auditiva desempenhavam o papel de interpretes e facilitadores nas aulas.




    Por isto, devem-se planejar atividades inicias, para além dos conteúdos acadêmicos, que permitam discutir as características que nos fazem diferentes e semelhantes dos outros, que enfoquem a empatia e o respeito à vez da fala da outra pessoa e estar atento à fala do outro, minimizando a rejeição e solidão vivenciada pelos alunos portadores de necessidades especiais.




    A família é o primeiro grupo social em que a criança está inserida, sendo esta a responsável por tomar as decisões, enquanto a criança não atinge a maioridade. Portanto, quando as crianças entram no ambiente escolar, é a família que toma as decisões sobre a participação destas ou não nas atividades propostas pelos professores. Algumas famílias tornam-se empecilhos para efetivação do processo de inclusão escolar, pois estas não aceitam a deficiência da criança e desta forma, não aceitam que seus filhos participem das atividades que estão sendo sugeridas.




    É necessario trabalhar em conjunto com os pais e responsáveis, pois a atitude dos pais é um dos fatores que dificulta ou impossibilita o êxito da inclusão escolar, sendo as crenças parentais um dos determinantes para a implementação do programa de inclusão escolar. Portanto, o sucesso na inclusão escolar requer que a comunidade acredite na competência das escolas em atender às necessidades de todos os estudantes. Os pais precisam ter confiança na capacidade de as instituições educarem alunos com ou sem necessidades especiais em conjunto.




    Moscardini ( 2011 ) enfatiza que não há uma articulação entre o trabalho desenvolvido na sala de recursos multifuncionais e na sala comum em favor da aprendizagem, e que as atividades propostas são simplistas e não oferecem os desafios necessários para que aconteça, por parte dos alunos com deficiência intelectual a apropriação dos conteúdos acadêmicos, ou seja, dos conhecimentos científicos, ensinados em um ciclo de ensino.




    O autor ressalta que a inclusão das pessoas com deficiência demanda transformação social em uma perspectiva que não se configure em demagogia, mas em um regime democrático em que todos devem ser aceitos como sujeito de direitos.




    É necessario uma revisão na forma como o desenvolvimento da criança com deficiência intelectual é concebida, considerando seus indícios de conhecimento, a zona de desenvolvimento proximal e uma abertura para novas práticas educativas para além das tradicionais, que pontuam os conceitos aprendidos, a partir de avaliações sobre o que falta no processo de aprendizagem, e não em uma perspectiva positiva sobre o quanto foi aprendido.




    Araújo e Almeida ( 2014 ) demonstram que ao longo da história, a concepção de deficiência intelectual sofreu várias mudanças, partindo de uma visão médica, indo para uma visão psicológica para, posteriormente, construir-se uma visão mais ecológica e social, enfatizando o apoio educacional.




    Atualmente, a definição de deficiência intelectual mais aceita e difundida internacionalmente é a que propõe a American Association on Intellectual and Developmental Disabilities ( AAIDD ). Em nosso pais, ela é frequentemente citada em publicações e em documentos oficiais.




    Segundo a ( AAIDD ) a deficiência intelectual pode ser definida como uma incapacidade caracterizada por importantes limitações tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, expresso nas habilidades adaptativas conceituais, sociais e práticas. Essa deficiência tem início antes dos 18 anos.




    Com esta definição, a deficiência ( disability ) pode ser entendida como uma limitação que pode ocasionar alguma desvantagem no funcionamento intelectual ( na capacidade de raciocinar, pensar e planejar ) e no comportamento adaptativo da pessoa com deficiência intelectual.




    O comportamento adaptativo é entendido como um amplo conjunto que compreende as seguintes habilidades: habilidades conceituais ( ex: relacionadas à leitura e escrita, localização espacial, uso do dinheiro ), habilidades sociais ( ex: saber relacionar-se com seus pares, entender regras, ter responsabilidade ) e habilidades praticas ( ex: atividades de vida autônoma como tomar banho, comer, vestir-se, ter cuidado com objetos perigosos ).




    A AAIDD ainda recomenda nove áreas em que a educação especial deve atuar: desenvolvimento humano; ensino e educação; vida em família; vida em comunidade; emprego; saúde e segurança; comportamento; sociabilidade; proteção e direitos.




    Pode-se perceber que em decorrência de várias mudanças de concepções e de entendimento da deficiência intelectual, tem-se hodiernamente uma definição que propõe um modelo ecológico, que compreende a deficiência dentro de um contexto social, cultural e familiar. Assim sendo, o foco não é mais as limitações decorrentes da deficiência intelectual, mas as possibilidades que pode vir a ter por meio dos apoios dados pela Educação Especial.




    Mendes ( 2009 ) ajunta que se tem sempre que considerar que é um desafio [ ... ] construir uma escola inclusiva num pais com tamanha desigualdade, que é fruto de uma das piores sistemáticas de distribuição de renda do planeta. Nesse sentido, garantir essa escola implica em reorganizar uma estrutura que somente atende a uma pequena parcela da população. Pensar no todo significa pensar naqueles que foram, de certa maneira, excluídos da sua escolarização, seja por razões políticas, sociais ou econômicas, ficando à margem do processo educativo. Dentre esses, os alunos com deficiência, que ainda representam um desafio para a escola, uma vez que, muitos docentes sentem-se desconfortáveis em trabalhar em salas de aula heterogêneas argumentando o despreparo em sua formação inicial ou continuada para atuar com esse grupo.




    Meletti e Bueno ( 2011 ) complementam que o desafio no sentido de que, embora tenha havido um aumento no número de matriculas dos alunos com deficiência na rede regular nos últimos anos, os rendimentos educacionais desses alunos ainda não são satisfatórios no tocante à permanência e ao êxito no seu processo de socialização. Nesse sentido, é indispensável pensar na formação de todos os profissionais que atuam na escola, desde o professor que atua diretamente com o aluno com deficiência na sala de aula comum até os profissionais envolvidos com a gestão e administração escolar, pois são papeis substanciais para as articulações necessarias à construção de uma sociedade mais justa, igualitária e que respeite a diversidade humana e para que o docente atenda às demandas da escola inclusiva de modo que se sinta preparado para responder às necessidades especificas de cada um dos seus alunos.




    Carneiro ( 1999 ) revela que a educação inclusiva necessita de mudanças na postura dos profissionais que atuam nas escolas, pois exige novas competências para atuar com a diversidade presente nesses ambientes.




    Oliveira ( 2010 ) ilustra que a formação de professores caracteriza-se como um ponto de debate e reflexão intenso para a constituição de novos espaços escolares, nos quais os procedimentos escolares se caracterizam como instrumentos de transformação, porque poderão permitir o avanço em direção a uma sociedade mais justa e igualitária, através de ação pedagógica que se exerce no cotidiano da escola. Os aspectos gerais da formação deverão propiciar uma pratica escolar que possibilite a todos os alunos seu desenvolvimento integral, mediante o acesso e a apropriação do conhecimento construído historicamente pela humanidade, permitindo-lhes sua constituição como sujeitos históricos e emancipados, sejam eles deficientes ou não deficientes.




    Tavares e Santos ( 2016 ) abordam que a formação de professores é um assunto atualíssimo e tem sido motivo de preocupação entre acadêmicos que pesquisam a educação inclusiva, além de ser alvo de várias políticas públicas. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva orienta os sistemas de ensino no sentido da formação de respostas às necessidades educacionais, garantindo ( ... ) formação de professores para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação para a educação escolar ( BRASIL, 2007:5 ).




    A Resolução CNE/CP n. 2 de julho de 2015 ( BRASIL, 2015b ) que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior ( cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados, cursos de segunda licenciatura, etc. ) e para a formação continuada define que as instituições de ensino superior devem garantir em seus currículos conteúdos especificos, de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e educação especial. Além dessa resolução, outras políticas públicas orientam a questão da formação na perspectiva da educação inclusiva. O artigo 59 da LDBN ( BRASIL, 1996 ) ilustra que os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais ( ... ) I – professores com especialização adequada em nível médio e superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns.




    Yunes, Fernandes e Weschenfelder ( 2018 ) descrevem que a maioria de autores do século passado e deste século concorda que a Psicologia Positiva é um movimento acadêmico que ressignifica aportes da Psicologia tradicional a partir de sua busca em compreender cientificamente os aspectos potencialmente saudáveis dos seres humanos. A crença fundamental da Psicologia Positiva é que as pessoas almejam vidas plenas de sentido, e querem cultivar tudo de melhor que existe dentro delas para maximizar as expectativas de amor, trabalho e lazer. Tal afirmação encontrada no site oficial de Psicologia Positiva da Universidade da Pensilvânia contrasta com os aportes da psicologia tradicional, mais focada na compreensão de sintomas e de psicopatologias. Entretanto, com tais argumentos, não se quer dizer que a Psicologia deva ignorar as doenças psíquicas e seus desdobramentos, mas que seja possível construir novas ciências que estudem tanto o sofrimento quanto a felicidade, bem como as interações entre essas duas dimensões humanas.




    No que se refere às intervenções positivas, enfoca-se que a meta principal é ajudar as pessoas a buscarem felicidade e aliviar sintomas de depressão. Além disso, significa estar em nível de prevenção, ou seja, intervir antes que as patologias apareçam, quando o indivíduo, o grupo, e a comunidade ainda estão sãos. Em outras palavras, seriam intervenções de manutenção da sanidade daqueles que nunca adoeceram. Tais intervenções somente tornam-se possíveis a partir de uma visão mais otimista dos seres humanos e contextos de bons tratos. O que é um grande desafio num mundo atual midiático que sobrevive do consumo de manchetes e reportagens que vendem o lado perverso e maldoso de alguns seres (des)humanos.




    Minetto ( 2010 ) adita que dentro dos desafios da vida adulta está o de ser pai ou mãe. Gerar uma criança é uma experiência marcante, que envolve sentimentos intensos e, muitas vezes, conflituosos, como alegria/felicidade e angustia/medo. Passado o momento do nascimento, os pais percebem que o trabalho apenas começou, pois têm a tarefa de cuidar do desenvolvimento de seu filho e educa-lo num contexto social instável e sujeito a situações adversas, como a falta de recursos, médicos adequados, a escassez de escolas de qualidade, a violência nas grandes cidades, a ausência de saneamento básico nas regiões rurais, o desemprego, as mudanças de valores sociais, dentre outros, que geram estresse e criam dificuldades para que os pais possam exercer a paternidade de forma como desejariam.




    Mesmo assim, os pais depositam suas expectativas no filho e sonham com que este cresça saudável, possa ser feliz e alcançar sucesso profissional.




    No entanto, há famílias que ainda enfrentam o agravante de serem informadas que seu filho tem alguma anormalidade, como a deficiência intelectual ( DI ), o que pode gerar mais insegurança e duvidas na tarefa de educar. Nesse momento, é natural que todas as programações dos pais no que se refere à educação que dariam a seu filho sejam questionadas. Como educar um filho com deficiência intelectual? Como colocar regras para uma criança que não as entende? Como permitir que ganhe esta autonomia se não sabe administrar os perigos? Como dizer não para um filho com deficiência? Quais praticas educativas são adequadas para o seu filho se este é diferente dos demais?




    A família é um universo complexo que pode se organizar de forma bastante distinta. As relações que se estabelecem no contexto familiar influenciam diretamente o desenvolvimento físico, cognitivo e emocional da criança. Apesar da importância de se tornar pai ou mãe, este é, muitas vezes, o papel para o qual as pessoas estão menos preparadas, desconsiderando as mudanças que a chegada de um filho traz para a vida pessoal e conjugal, que provoca modificações no funcionamento familiar, gerando, consequentemente, estresse.




    Muitos autores explicam que o nascimento de um bebe com alguma anormalidade pode chocar os pais, frustrar seus sonhos, ou desencadear reações e sentimentos que interferem na interação com o filho. É esperado que os pais possam manifestar sentimentos de angustia, desespero, medo e até rejeição nos primeiros momentos, como parte do processo de aceitação do bebe deficiente. A superação desses sentimentos requer tempo e pode ser favorecida por uma rede de apoio eficiente que dê suporte à família no enfrentamento das dificuldades que surjam.




    Além de seu próprio turbilhão emocional, os pais que têm filhos com alguma deficiência precisam lidar com as expectativas daqueles que estão a sua volta, além de problemas de saúde que a criança possa apresentar, gerando mais estresse. É fundamental um trabalho intensivo de apoio e orientação às famílias com filhos especiais. O envolvimento da família desde cedo terá efeito positivo na relação de cuidado e no investimento oferecido no desenvolvimento do filho.




    Correa, Minetto e Crepaldi ( 2018 ) explicitam que o desenvolvimento infantil é um processo dinâmico, intensamente complexo, pela interação entre o biológico e o contexto, que se apoia nas evoluções biológica, psicológica e social. Desse modo, o desenvolvimento pode ser caracterizado como holístico, ou seja, cada ser humano cresce como um todo integrado. Resultando da maturação orgânica e funcional do sistema nervoso, do desenvolvimento das funções mentais e da estrutura da personalidade.




    O desenvolvimento humano opera como um movimento complexo que está envolto de múltiplos elementos e atua sob diversificados sistemas. Corresponde à perspectiva biológica de desenvolvimento humano, que considera o fato de este desenvolvimento ocorrer pela alteração continua das características biopisocologicas em sua forma individual de ser humano e com seu meio de interação em diferentes contextos, inter-relacionado ao ambiente histórico-cultural para a perpetuação das gerações futuras da humanidade. Ou seja, este modelo de desenvolvimento e aprendizagem sugere que o comportamento humano é melhor compreendido de forma contextual.




    Como paradigma, a bioecologia do desenvolvimento, tem seu interesse maior de estudo direcionado às relações de interação entre os seres humanos e contextos diversificados, relação esta exemplificada pelo convívio dos sujeitos com os vários ambientes de interação. Parte da premissa de que a reciprocidade reconhece que esta interação adapta e converte constantemente o personagem da ação que está em desenvolvimento ( por exemplo: a criança ), assim como modifica os ambientes em que esta ação se completa ( por exemplo: família e escola ). Neste modelo, também está manifesto um olhar amplo e complexo a respeito do desenvolvimento humano, distanciando-se de elaborações fundamentadas em aspectos lineares, diretivos, e até mesmo de forma casual. Este modelo de desenvolvimento está voltado para uma visão sistêmica aplicada à psicologia, em que se consideram vários pressupostos a fim de assegurar qualidade às relações dentro do contexto de interação de cada pessoa, a saber: complexidade ( no reconhecimento de causas recursivas, sistemas complexos, múltiplas interações, retroações ); instabilidade ( imprevisibilidade, irreversibilidade, incontrolabilidade dos fatos que incluem processos, desordem, caos, auto-organização, mudança ) e intersubjetividade ( múltiplas verdades, existência de um consenso entre vários observadores da realidade, conhecimento é desenvolvido conjuntamente ).




    Uma importante etapa para a vida da criança está no desenvolvimento de suas competências sociais e cognitivas. Para tal, é fundamental reconhecer a qualidade dos recursos da família, assim como as diferentes formas de interação familiar, que incluem: interações pais-criança ( enquadramento discursivo, parceria de ensino, relação socioemocional ); vivencias da criança ( rede social familiar, rede de pares, ambiente estimulante, educação infantil, atividades da comunidade, foco nos interesses e necessidades especificas ); saúde e segurança ( prevenção de saúde, proteção contra violência, evitar acidentes ).




    O estudo do tema Educador: Processo de Desenvolvimento do Self X Educação Especial se justifica através de Mendes, Almeida e Toyoda ( 2011 ) que centram que a preocupação sobre as práticas inclusivas nas escolas públicas no Brasil começou com a Declaração de Salamanca, com desafios e dúvidas. Ainda hoje, passados muitos anos, os professores do ensino regular se queixam dizendo que não têm conhecimento suficiente ou preparo formal para lidar com crianças com necessidades educacionais especiais, principalmente quando estas apresentam disfunções graves, como paralisia cerebral, deficiência intelectual e componentes desafiadores.




    Paiva, Almeida e Martinez ( 2009 ) apontam que os problemas comportamentais apresentados por alunos em sala de aula geram situações de difícil solução para os professores da educação especial. Essa situação exige do professor domínio em áreas que muitas vezes o mesmo não teve contato anterior, seja por formação ou experiência, o que dificulta o manejo. Diante disso surge a necessidade da busca por estratégias que não dependam apenas de ações do educador, mas de uma equipe competente para uma ação conjunta, por meio da Consultoria Colaborativa.




    Gebrael e Martinez ( 2011 ) formulam que o despreparo dos professores e da escola, a falta de recursos materiais e de serviços de apoio especializados são os motivos recorrentes mencionados sobre as dificuldades para o acesso e a permanência do aluno dentro da sala de aula comum.




    Nunes ( 2008 ) capta que há uma grande preocupação em relação a propaganda de que a educação inclusiva já chegou as escolas públicas e salas de aulas regulares, e as afirmações de que houve uma mudança de paradigma, como se isso fosse um fenômeno simples envolvendo apenas a união de crianças com e sem deficiências num mesmo espaço e a mudança na retorica. Não há perspectivas a curto e médio prazos de vencer o amadorismo que perdura na área, e as universidades brasileiras ainda não tem se movimentado suficientemente para dar respostas à enorme demanda por formação que existe nesta área.




    Calheiros ( 2015 ) assevera que há outros fatores que prejudicam a operacionalização da tecnologia assistiva ( TA ) na escola e que, por usa vez, podem causar problemas, tais como: fatores psicológicos e emocionais, que levam em consideração o interesse do usuário no processo ou no objetivo de ser alcançado com TA, passando pelos reflexos do uso da TA na sua autoimagem, se este tem orgulho ou vergonha de utilizar o recurso, até fatores estéticos, sociais, ambientais, emocionais, culturais, etc.




    Oliveira ( 2021 ) fixa que uma escola inclusiva demanda, entre diversos aspectos, a construção de uma cultura colaborativa que vise à parceria com professores de educação especial e profissionais especializados, a fim de elaborar e complementar práticas pedagógicas inclusivas. A mobilização para que o contexto da cultura colaborativa se estabeleça requer um ponto de partida e refere que esta iniciativa está no dia a dia: o coletivo, a escola e a classe comum, onde todos os alunos com necessidades educativas possam interagir com o alunado saudável.




    Campos ( 2018 ) ensina que o despreparo e a falta de conhecimentos estão diretamente relacionados à capacitação recebida tanto durante a formação inicial quanto continuada. Essa capacitação é um dos principais desafios da inclusão escolar, pois quando se trata de educação inclusiva os aspectos ligados à formação docente devem ser considerados, uma vez que o professor é o mediador fundamental nesse processo e sua formação deve atender às necessidades e aos desafios de escolarizar todos os alunos na escola comum.




    Calheiros et al. ( 2018 ) salientam que tem sido frequente a demanda de profissionais, da área da educação, em busca de uma melhor formação no suporte para implementar os recursos de tecnologia assistiva ( TA ). Essa preocupação decorre do fato de que a TA se apresenta, em muitos casos, como fundamental e indispensável para favorecer a escolarização do público-alvo da educação especial na classe comum, sobretudo para aqueles com graves comprometimentos funcionais. Daí a importância do professor, que atua em qualquer nível e modalidade de ensino, se apropriar dos conhecimentos relativos à área da TA com a finalidade de auxiliar o estudante, de modo a contribuir para a sua participação no espaço escolar.




    Tavares, Teixeira e Bispo ( 2017 ) acrescentam que as crianças com deficiência física podem ter sua escolarização comprometida devido às limitações de locomoção, coordenação e postura. Apesar das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica terem sido publicadas desde 2001, a inclusão escolar no ensino brasileiro, tanto público quanto privado, ainda é um desafio. Existem políticas de inclusão em algumas escolas, evidenciadas principalmente por algumas melhorias na estrutura física, porem a falta de capacitação dos professores compromete a realização de atividades e torna as estratégias limitadas e sem objetivos voltados às condições físicas das crianças. Diante disto, a capacitação dos profissionais e a presença de uma equipe multiprofissional, por meio de consultoria colaborativa, são fatores necessários para o desenvolvimento dessas crianças, pois identificando os aspectos que podem ser modificados, incentivando os potenciais, minimizando as limitações e permitindo novas estratégias, a inclusão escolar se tornaria efetiva.




    Correia Netto ( 2012 ) caracteriza que os documentos oficiais do MEC ( Ministério da Educação e da Cultura ) propõem a inserção do público-alvo da educação inclusiva em classes de ensino regular e aponta o Atendimento Educacional Especializado ( AEE ) como forma de suporte pedagógico para efetivar tal inclusão.




    Carneiro ( 2009 ) escreve que ao tratar da educação especial, a nova LDB/1996, em seu art. 59 assegurou aos educandos com necessidades especiais currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização especifica, para atender às suas necessidades educacionais. Para atender as mais variadas necessidades especiais dos alunos, adequações se mostram necessarias em diferentes níveis do planejamento educacional como no âmbito dos Planos Políticos de Educação ( MEC, Secretarias de Estados e Municípios ), nos Projetos Políticos Pedagógicos das Escolas e no Plano de Ensino do Professor.




    Silva ( 2009 ) atesta que a globalização e o ingresso na era pós-industrial podem ter como consequência um enorme crescimento de exclusão social, se a humanidade não for capaz de conciliar a transformação com equidade social.




    A educação é desafiadora não mais só na dimensão do conhecimento, mas também na transmissão de valores às novas gerações, valores estes que devem ser mais do que transmitidos, devem ser vivenciados. Não sendo mais um educando recipiente, mas um indivíduo proativo, de iniciativa, de compromisso e de liberdade. É importante lembrar que a educação não é a solução para todos os problemas, mas o caminho para se chegar a ela.




    Souza et al. ( 2020 ) fornecem que as vivencias de crianças e adolescentes, em transição própria ao momento de seu desenvolvimento, são fortalecidos pelo estabelecimento de relações interpessoais, não somente no sentido verticalizado ( professor – estudante ), mas também no sentido horizontalizado ( estudante – estudante ). Nessa visão, professores e escolares mais experientes podem contribuir para o desenvolvimento e a aprendizagem dos estudantes menos experientes na relação, assim como os menos experientes também podem ter sua parcela de contribuição para o desenvolvimento dos mais experientes e até mesmo dos professores.




    França ( 2016 ) compulsa que o planejamento do professor da educação especial não deve ser diferente do professor de classes regulares, pois, num sentido mais amplo, deve atender a todos, ao se analisar essas dificuldades, se sente grande necessidade de rever conceitos e a formação adequada para os professores, levando suas dificuldades em sala de aula, tentando viabilizar melhores condições para o seu trabalho e trazendo para o meio escolar um aproveitamento melhor de ambas as partes. É importante que os professores, os demais alunos e familiares se adaptem ao meio que a criança inclusiva está sendo inserida, dando a devida importância para tamanha contribuição na vida escolar dessa criança. Essa prerrogativa incorpora os conhecimentos da área aos demais saberes que compõem o currículo escolar, indicando uma proposta de inclusão da pratica da cultura no projeto da escola e, consequentemente, dos alunos podendo favorecer o trabalho educacional interdisciplinar e a definição de ações pedagógicas integradas que colaborem para uma pratica educacional mais coerente, democrática e inclusiva na escola.




    Smeha e Seminotti ( 2008 ) aprofundam que na proposta da escola inclusiva, as diferenças devem ser estreitadas e valorizadas. Diferenças entre grupos étnicos, religiosos, de gênero, entre outros; não devem desaparecer em uma identidade única, mas engendrar uma interação que valorize as peculiaridades de cada aluno. Sendo assim, o professor precisa estar atento à singularidade de cada integrante do grupo, promovendo o intercâmbio entre a diversidade de singularidades e complementando-as, sem intencionar a tão almejada turma homogênea.




    Essa autora faz críticas à forma como as escolas tradicionais frequentemente agrupam seus alunos: por serie, por níveis de desempenhos escolares, pois a heterogeneidade dinamiza os grupos dando-lhes vigor e funcionalidade, ingredientes fundamentais para o sucesso da escola. As turmas serão sempre desiguais e esse aspecto deve ter ênfase positiva, na medida em que a escola é um lugar privilegiado de encontro com o outro: este outro que é, sempre e necessariamente, diferente.




    Copellini ( 2004 ) recomenda que a perspectiva de inclusão exige, por um lado, modificações profundas nos sistemas de ensino, que não podem se ater às pretensas dificuldades das crianças com necessidades educativas especiais, mas que precisam se estender aos processos de exclusão das mais variadas gamas de crianças. Essas modificações não podem ser estabelecidas por decreto, no afogadilho das paixões ou de interesses corporativos ou meramente eleitorais, mas demandam ousadia, por um lado e prudência, por outro; ( ... ) a gradatividade e a prudência não podem servir de escudo para a manutenção, sem razão, dos processos segregados de ensino.




    A importância do educador no processo de desenvolvimento do self X educação especial:




    Saraiva ( 2013 ) comenta que estudos têm indicado que educadores com formação especializada em ensino especial estavam mais bem preparados e tinham uma atitude mais positiva perante a inclusão.




    Pesquisas destacam que existe uma correlação positiva entre os anos de serviço e as atitudes associadas a inclusão por parte dos educadores.




    Investigações teóricas chegam à conclusão que educadores que têm experiência ativa com alunos de necessidades educacionais especiais ( NEE ) demonstram uma atitude mais positiva perante a inclusão.




    Souza ( 2019 ) adiciona que há compreensão de que a escolarização é a porta de entrada de acesso para melhores condições de socialização e empoderamento. Isto é um importante motivador de validez social para pessoas com deficiência intelectual ( DI ).




    Observou-se que a depender das condições de socialização em coletividades sociais típicas, com traços comuns como estima e moral elevados, seguidos de fixação em atividades, podem exercer uma função de promoção da compensação, vistas como peculiaridades ou singularidades, tanto de pessoas com DI quanto com quem elas convivem.




    Assim, em oportunidades de ações conjuntas, as pessoas com DI costumam perceber estas características qualitativamente com os indivíduos com quem convivem enquanto seres comprometidos, esforçados, amigos, confiáveis, leais, amorosos entre outros conceitos positivos.




    Pereira ( 2015 ) destaca que inclusão é antes de tudo uma questão de ética. O trabalho de colaboração torna o ensino mais estimulante, uma vez que permite a experimentação de várias metodologias e a conscientização das suas práticas e crenças. Isto também ocorre no tocante à liderança escolar, aos pais e outros recursos comunitários, uma vez que os envolve, de uma forma convergente, para ajudarem os alunos a atingir níveis satisfatórios de sucesso educacional.




    Há um conjunto de vantagens que a filosofia inclusiva preconiza, na medida em que permite desenvolver atitudes positivas perante a diversidade: facilita a aquisição de ganhos ao nível do desenvolvimento acadêmico e social, prepara para a vida na comunidade, evita os efeitos negativos da inclusão.




    A importância social e cientifica do educador no processo de desenvolvimento do self X educação especial:




    Rosin e Pinola ( 2014 ) colaboram que algumas habilidades importantes para o educador são: organizar o ambiente e as rotinas de aprendizagem ativa; estabelecer um clima para interações sociais positivas; encorajar a criança a realizar ações intencionais; solucionar problemas e refletir verbalmente; observar e interpretar as ações de cada criança nos termos dos princípios de desenvolvimento contidos na proposta de experiências a serem proporcionadas e planejar experiências que construam ações e interesses das crianças.




    Construir uma escola diferente implica um compromisso prioritário com a transformação do modelo tradicional de formação de professores. É preciso ter coerência entre o que os educadores aprendem e o que se quer ensinar. Precisa-se, dessa forma, promover discussões e estabelecer a construção de parcerias entre a pesquisa cientifica e as políticas inclusivas.




    Coito ( 2013 ) afirma que os padrões de autoestima que se estabelecem na primeira infância perpetuam-se ao longo da adolescência até a vida adulta e tem efeitos abrangentes, não apenas no indivíduo, mas também nos grupos familiares e na própria sociedade.




    Estudos destacam que há sete elementos centrais, cujas áreas estão interligadas e que são apontamentos para trabalhar no ser humano de forma a manter a autoestima e, consequentemente, o autoconceito saudável face aos desafios da vida: o autoconhecimento, o eu e os outros, a autoaceitação, a autossuficiência, a autoexpressão, a autoconfiança e a autoconsciência.




    Todo ser humano está em constante mudança, e todos são possíveis de mudar.




    Aquilo que se é e aquilo em que se vai tornando, as atitudes, e a sociedade em geral, são tão importantes para a forma como a inclusão acontece. Essa inclusão no seio natural da vida em sociedade tem de acontecer, todos têm de encontrar a forma melhor de a fazer acontecer. Caberá sem dúvida à educação e aos educadores em especial uma grande responsabilidade nesse assunto. Conhecendo-se melhor, melhor se pode lidar com o diferente.




    Silva ( 2012 ) completa que muito se diz que o educador deve procurar respeitar a diversidade, o ritmo, o interesse dos alunos, mas ele mesmo não tem tais aspectos respeitados quando lhe destinam planejamentos que devem ser seguidos à risca, precárias condições de trabalho e cursos empacotados.




    Para que a formação da educação se torne significativa é preciso considerar aspectos da pratica pedagógica e propiciando a ela um papel ativo durante o seu processo de formação.




    O computador e a internet modificaram a sociedade assim como, por exemplo, a energia elétrica o fez no passado. A maior força da EAD está na superação da barreira do tempo e do espaço.




    É importante que se supere o confronto entre a educação presencial versus a educação a distância. Elas não são adversarias. As reflexões precisam estar além dessa dicotomia, onde urge refletir sobre que tipo de educação se está construindo e se quer construir para os diversos níveis de ensino do sistema, seja ela presencial ou a distância, mas uma educação que necessita ser ousada e que busque novos paradigmas.




    A viabilidade do educador no processo de desenvolvimento do self X educação especial:




    Cunha ( 2013 ) alerta que para o sucesso do processo de inclusão é importante que seja providenciado a cada aluno tecnologia assistiva, de acordo com suas necessidades.




    Há que se criar estratégias de aquisição de recursos, vinculando a formação continuada com orientação, acompanhamento e avaliação dos recursos. É preciso, para que o processo de educação numa perspectiva inclusiva seja efetivo, possibilitar que os serviços especializados possam instrumentalizar os alunos de forma que estes possam estar incluídos em todo contexto da escola, não somente no espaço do serviço especializado. Ademais, o atendimento especializado deve contribuir para maior autonomia em todos os ambientes da vida do aluno.




    É preciso garantir ao professor formações que possibilitem a ele saber como utilizar o recurso, ser o agente ativo e participativo. É preciso garantir que seja formado o professor que atue junto ao aluno com deficiência, deve-se buscar expor critérios que a prioridade é do professor que está em sala de aula e no serviço especializado.




    Neves Neto ( 2019 ) estabelece que para que ocorra uma melhor convivência nas situações de aprendizagem é imprescindível a empatia.




    Para que os sujeitos possam conquistar uma autonomia singular/plural parece ser importante que os ambientes educativos sejam capazes de oportunizar uma formação humanizadora e solidária, como forma de desenvolvimento e inclusão de sujeitos nos debates da vida comum a todos.




    A empatia é uma participação ativa do sujeito, que se torna parte da experiência do outro, chegando a compartilhar a mesma energia da sensação e do sentimento dessa relação socioafetiva. Mas, como diz Vigotski: através dos outros, nos tornamos nós mesmos.




    Silva ( 2014 ) consolida que um conhecimento é construído a partir das necessidades de um dado momento histórico, no qual o homem passa a produzir seus modos de sobrevivência por meio do trabalho e do uso de instrumentos, desenvolvendo, ainda, a comunicação ( a linguagem ). Constrói, assim, uma nova realidade, agora sócio-historica, permeada pelo conhecimento e pela cultura.




    Por trás dos muros, do portão, das paredes e jardins, a disposição e a distribuição refletem um projeto cultural.




    Um ambiente contempla processos e produtos, que deverão se planejados pelos professores, organizando o espaço e o tempo adequadamente para o convívio de todos usuários e envolvidos.




    Assim, na relação de ensino estabelecida na sala de aula, o professor precisa ter o entendimento de que ensinar e possibilitar ao aluno momentos de reelaboração do saber dividido, permitindo o seu acesso critico a esses saberes e contribuindo para a sua atuação como ser ativo e crítico no processo histórico-cultural da sociedade.




    A relevância do tema centra Santos e Santos ( 2021 ) que alicerçam que o Atendimento Educacional Especializado ( AEE ), na Educação Básica, Técnica e Tecnológica, visto que sua efetivação, apesar de assegurado na Política de 2008 e no Decreto n. 6.571 de 2008, que foi revogado pelo Decreto n. 7.611/2011, ainda não está em todas as escolas brasileiras, bem como são poucos os estudos que avaliam o impacto sobre o aprendizado dos estudantes que recebem esses atendimento.




    Parada ( 2021 ) analisa que o documento da ONU, em 2015, intitulado Objetivos de desenvolvimento sustentável: transformando nosso mundo – a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, apresenta uma ambiciosa agenda com um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade buscando fortalecer a paz universal com mais liberdade. Reconhece a necessidade de erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões incluindo a pobreza extrema, como o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. Essa Agenda 2030, além do combate às desigualdades, num espirito de parceria e solidariedade global, objetiva a dignidade humana concretizada nos Direitos Humanos.




    Fernandes ( 20 - ? ) examina que defende-se que a organização da escola para a diferenciação incide basicamente mudança de um sistema fixo para um sistema flexível. E implica modificar o ambiente em que a aprendizagem decorre e as estratégias educativas permitam acessibilidade, de modo a adaptar o currículo e os métodos às diferenças entre os alunos.




    Nobrega et al. ( 2015 ) argumentam que a inclusão não se limita à inserção do sujeito na sala de aula, mas é preciso prover-lhe condições para que suas necessidades educacionais sejam atendidas e que o processo de ensino-aprendizagem se desenrole de modo adequado. Quando se destaca o foco dos números de matriculas em direção ao chão da escola, se depara com uma inclusão que somente garante a presença física dos alunos. Professores despreparados, famílias desassistidas, crianças que não aprendem, dificuldade de uso de recursos, escolas e bairros inacessíveis. São alunos excluídos na própria inclusão.




    Leiria ( 2021 ) confirma que os saberes que contemplam o campo da educação especial podem ser definidos enquanto os fundamentos filosóficos, sociológicos e psicológicos da educação; os processos e as práticas da educação especial; as políticas públicas no campo educacional; as possibilidades e os aspectos especificos de aprendizagem dos sujeitos com deficiência; os marcadores culturais e a política de diferença na educação.




    Machado ( 2017 ) assegura que o ensino colaborativo é também uma alternativa aos tipos de apoio existentes à inclusão de estudantes com deficiência no Brasil, ou seja, como alternativa aos modelos de sala de recursos, classes especiais ou escolas especiais. Assim, ao invés dos alunos com necessidades educacionais especiais irem para classes especiais ou de recursos, é o professor especializado que vai até a classe comum na qual o aluno está inserido para colaborar com o professor do ensino regular.




    Delevate ( 2021 ) ressalta que o desafio do pensamento abstrato, a linguagem simbólica, a capacidade de manter imagens mentais abstratas e outras diversas capacidades humanas dependem fundamentalmente de um fenômeno que resulta da consciência reflexiva. A cognição, definida nesta perspectiva, resulta do fluxo continuo de imagens mentais que se experimenta como pensamento. Destaca-se que, embora a maior parte deste processo de pensamento seja consciente, ele modela e estrutura todo o pensamento consciente. Assim, a razão surge do corpo e cérebro, sendo complementares no fenômeno da vida: processo e estrutura são separáveis.




    Oliveira ( 2021 ) assinala que o processo de inclusão de alunos com deficiência apresenta-se como um modo do sistema capitalista de promover as desigualdades sociais, ou seja, inserir na sociedade os excluídos, por meio do discurso de aceitar o diferente. Ao professor cabe a incumbência de sucesso ou fracasso dos alunos considerados com deficiência, e que professor e aluno são sujeitos constituintes do processo, mas que, pelo contrário, são vítimas de decisões do sistema.




    Santos ( 2011 ) panoramiza que a proposta de inclusão do aluno com deficiência em rede regular de ensino compreende a educação como um recurso que integra o indivíduo no meio social e também lhe proporciona uma maior capacidade de autonomia e, assim, de exercer sua cidadania. O princípio fundamental é o que todas as pessoas com deficiência devem ter suas necessidades especiais atendidas, sendo que no atendimento das diversidades se encontra a democracia. É no contexto de luta pela igualdade de oportunidade e de atendimento dos direitos sociais que se norteia a proposta de inclusão e se fundamentam os princípios da pratica inclusiva, a qual almeja a construção da cidadania e da democracia.




    Cabral ( 2017 ) considera que as políticas e ações afirmativas podem nortear ações coletivas e, por vezes, em alguns contextos, levar a discriminações positivas ou negativas. Onde as ações afirmativas buscam condições de igualdade a grupos socialmente vulneráveis; há, entretanto, o risco de o discurso da inclusão ser tangenciado pelo assistencialismo, discriminação, negação, e esvaziamento do discurso da diferença.




    Silva et al. ( 2020 ) atentam que os desafios de uma educação inclusiva estão relacionados à concretização de um ensino de qualidade para todos os alunos, na busca do acesso e permanência e de respostas educativas com modificações no processar rotineiro da escola. A única estratégia com potencial para garantir avanço necessario na Educação Especial Brasileira são as diretrizes baseadas na Educação Inclusiva.




    Khater e Souza ( 2018 ) expressam que infelizmente, em uma sociedade com tamanha desigualdade, não raro observam-se as minorias serem oprimidas e reprimidas nos ambientes escolares. Mesmo com os avanços da Educação Especial em busca de uma Educação Inclusiva e das leis que garantem a igualdade e os direitos humanos, os preconceitos construídos culturalmente ainda determinam e expressam atitudes e ações conscientes ou inconscientes de mecanismos de julgamento e negação de pessoas diferentes em algum aspecto.




    Os objetivos são: objetivo geral é como a educação especial pode instigar o processo de desenvolvimento do self do educador. Os objetivos especificos são como o educador pode conhecer a equipe; como o educador pode compreender a equipe; como o educador pode incentivar a equipe a participar do dia a dia institucional; como o educador pode utilizar o ambiente da escola para estimular a equipe; como o educador pode ensinar cotidianamente a equipe; como a educação e trabalho alicerçam a realização humana e profissional.
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